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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.

(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio lógico e matemático

A habilidade de resolver problemas matemáticos é aprimorada através da prática e do entendimento dos 
conceitos fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números racionais, seja em forma fracionária ou 
decimal, mostra-se como um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a capa-
cidade de transitar entre elas são competências essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.
02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 

200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?

(A) 40.000.

(B) 50.000.

(C) 75.000.
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Conhecimentos Gerais

NASA divulga relatório sobre avistamentos de objetos voadores não identificados (OVNIs)1

Em 14 de setembro de 2023, a NASA apresentou um relatório independente sobre “Fenômenos Anômalos 
Não Identificados” (UAPs, na sigla em inglês), que foi encomendado em 2022. A divulgação ocorreu na sede 
da agência em Washington, nos Estados Unidos. De acordo com a NASA, o objetivo desse estudo é fornecer 
informações sobre quais dados podem ser coletados no futuro para esclarecer a natureza e a origem dos Ob-
jetos Voadores Não Identificados (OVNIs).

A definição da NASA para UAPs, ou OVNIs, é que são “observações de eventos no céu que não podem 
ser identificados como aeronaves ou fenômenos naturais conhecidos a partir de uma perspectiva científica”. 
Atualmente, há um número limitado de observações de alta qualidade de OVNIs, o que torna impossível tirar 
conclusões científicas firmes sobre sua natureza.

Para elaborar o estudo, foi formada uma comissão independente composta por 16 especialistas de diversas 
áreas com conhecimento relevante para abordar métodos potenciais de estudo dos OVNIs.

A apresentação do relatório contou com a presença:

• do administrador da NASA, Bill Nelson; 

• da administradora associada da Diretoria de Missões Científicas na sede da NASA em Washington, Nicola 
Fox; 

• do vice-administrador associado assistente de pesquisa, também da Diretoria de Missões Científicas, Dan 
Evans; 

• do presidente da Simons Foundation e líder da equipe de estudo independente de OVNIs da NASA, David 
Spergel.

Cúpula do G20 em 2023
A cúpula do G20 realizada em Nova Deli, organizada pela presidência indiana do G20, contou com a parti-

cipação de líderes de várias nações, incluindo Charles Michel, presidente do Conselho Europeu, e Ursula von 
der Leyen, presidente da Comissão Europeia, que representaram a União Europeia (UE).

Os líderes emitiram uma declaração conjunta no final da cúpula, na qual expressaram sua determinação 
em enfrentar os desafios globais e trabalhar juntos para construir um futuro mais seguro, resiliente, inclusivo e 
sustentável tanto para suas populações quanto para o planeta.

Durante a cúpula, os líderes do G20 discutiram uma variedade de tópicos, incluindo a guerra da Rússia 
contra a Ucrânia, o crescimento econômico forte e sustentável, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 
questões relacionadas ao clima e ao meio ambiente, a transição digital e a igualdade de gênero. Além disso, o 
G20 aceitou a União Africana como membro permanente do grupo, sinalizando um reconhecimento da impor-
tância da África nas discussões globais.

Essa cúpula do G20 demonstra a importância do diálogo e da cooperação internacional para abordar 
questões globais urgentes e moldar um futuro melhor para todos.

• Conflitos na Ucrânia em pauta 
Na cúpula do G20 em Nova Deli, os líderes reforçaram o compromisso com a paz e a resolução de conflitos 

de acordo com a Carta das Nações Unidas. Eles destacaram que, de acordo com essa carta, todos os Estados 
devem abster-se de ameaçar ou usar a força e de buscar a aquisição territorial que seja contrária à integridade 
territorial, soberania ou independência política de qualquer Estado.

1  CASSITA, D. NASA revela relatório sobre objetos voadores não identificados. Canal Tech, 2023. Disponível 
em: https://canaltech.com.br/espaco /nasa-revela-relatorio-sobre-objetos- voadores-nao-identificados-263081/. 
Disponível em: 17 out. 2023.
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Informática Básica

A Internet é uma rede mundial de computadores interligados através de linhas de telefone, linhas de co-
municação privadas, cabos submarinos, canais de satélite, etc1. Ela nasceu em 1969, nos Estados Unidos. 
Interligava originalmente laboratórios de pesquisa e se chamava ARPAnet (ARPA: Advanced Research Projects 
Agency). Com o passar do tempo, e com o sucesso que a rede foi tendo, o número de adesões foi crescendo 
continuamente. Como nesta época, o computador era extremamente difícil de lidar, somente algumas institui-
ções possuíam internet.

No entanto, com a elaboração de softwares e interfaces cada vez mais fáceis de manipular, as pessoas 
foram se encorajando a participar da rede. O grande atrativo da internet era a possibilidade de se trocar e com-
partilhar ideias, estudos e informações com outras pessoas que, muitas vezes nem se conhecia pessoalmente.

Conectando-se à Internet
Para se conectar à Internet, é necessário que se ligue a uma rede que está conectada à Internet. Essa rede 

é de um provedor de acesso à internet. Assim, para se conectar você liga o seu computador à rede do provedor 
de acesso à Internet; isto é feito por meio de um conjunto como modem, roteadores e redes de acesso (linha 
telefônica, cabo, fibra-ótica, wireless, etc.).

World Wide Web
A web nasceu em 1991, no laboratório CERN, na Suíça. Seu criador, Tim Berners-Lee, concebeu-a unica-

mente como uma linguagem que serviria para interligar computadores do laboratório e outras instituições de 
pesquisa, e exibir documentos científicos de forma simples e fácil de acessar.

Hoje é o segmento que mais cresce. A chave do sucesso da World Wide Web é o hipertexto. Os textos e 
imagens são interligados por meio de palavras-chave, tornando a navegação simples e agradável.

Protocolo de comunicação
Transmissão e fundamentalmente por um conjunto de protocolos encabeçados pelo TCP/IP. Para que os 

computadores de uma rede possam trocar informações entre si é necessário que todos os computadores 
adotem as mesmas regras para o envio e o recebimento de informações. Este conjunto de regras é conhecido 
como Protocolo de Comunicação. No protocolo de comunicação estão definidas todas as regras necessárias 
para que o computador de destino, “entenda” as informações no formato que foram enviadas pelo computador 
de origem.

Existem diversos protocolos, atualmente a grande maioria das redes utiliza o protocolo TCP/IP já que este 
é utilizado também na Internet.

O protocolo TCP/IP acabou se tornando um padrão, inclusive para redes locais, como a maioria das redes 
corporativas hoje tem acesso Internet, usar TCP/IP resolve a rede local e também o acesso externo.

TCP / IP
Sigla de Transmission Control Protocol/Internet Protocol (Protocolo de Controle de Transmissão/Protocolo 

Internet).

Embora sejam dois protocolos, o TCP e o IP, o TCP/IP aparece nas literaturas como sendo:

- O protocolo principal da Internet;

- O protocolo padrão da Internet;

- O protocolo principal da família de protocolos que dá suporte ao funcionamento da Internet e seus serviços.

Considerando ainda o protocolo TCP/IP, pode-se dizer que:

A parte TCP é responsável pelos serviços e a parte IP é responsável pelo roteamento (estabelece a rota ou 
caminho para o transporte dos pacotes).

1 https://cin.ufpe.br/~macm3/Folders/Apostila%20Internet%20-%20Avan%E7ado.pdf
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Conhecimentos Pedagógicos e Legislação

I – RELATÓRIO
1.Histórico
Na organização do Estado brasileiro, a matéria educacional é conferida pela Lei nº 9.394/96, de Diretri-

zes e Bases da Educação Nacional (LDB), aos diversos entes federativos: União, Distrito Federal, Estados e 
Municípios, sendo que a cada um deles compete organizar seu sistema de ensino, cabendo, ainda, à União a 
coordenação da política nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função 
normativa, redistributiva e supletiva (artigos 8º, 9º, 10 e 11).

No tocante à Educação Básica, é relevante destacar que, entre as incumbências prescritas pela LDB aos 
Estados e ao Distrito Federal, está assegurar o Ensino Fundamental e oferecer, com prioridade, o Ensino Mé-
dio a todos que o demandarem. E ao Distrito Federal e aos Municípios cabe oferecer a Educação Infantil em 
Creches e Pré-Escolas, e, com prioridade, o Ensino Fundamental.

Em que pese, entretanto, a autonomia dada aos vários sistemas, a LDB, no inciso IV do seu artigo 9º, atri-
bui à União estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os municípios, competências e 
diretrizes para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, que nortearão os currículos e seus 
conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum.

A formulação de Diretrizes Curriculares Nacionais constitui, portanto, atribuição federal, que é exercida pelo 
Conselho Nacional de Educação (CNE), nos termos da LDB e da Lei nº 9.131/95, que o instituiu. Esta lei define, 
na alínea “c” do seu artigo 9º, entre as atribuições de sua Câmara de Educação Básica (CEB), deliberar sobre 
as Diretrizes Curriculares propostas pelo Ministério da Educação. Esta competência para definir as Diretrizes 
Curriculares Nacionais torna-as mandatórias para todos os sistemas. Ademais, atribui-lhe, entre outras, a res-
ponsabilidade de assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento da educação nacional (artigo 7º 
da Lei nº 4.024/61, com redação dada pela Lei 8.131/95), razão pela qual as diretrizes constitutivas deste Pare-
cer consideram o exame das avaliações por elas apresentadas, durante o processo de implementação da LDB.

O sentido adotado neste Parecer para diretrizes está formulado na Resolução CNE/CEB nº 2/98, que as 
delimita como conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos na Educação 
Básica (...) que orientarão as escolas brasileiras dos sistemas de ensino, na organização, na articulação, no 
desenvolvimento e na avaliação de suas propostas pedagógicas.

Por outro lado, a necessidade de definição de Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação 
Básica está posta pela emergência da atualização das políticas educacionais que consubstanciem o direito de 
todo brasileiro à formação humana e cidadã e à formação profissional, na vivência e convivência em ambiente 
educativo. Têm estas Diretrizes por objetivos:

I– sistematizar os princípios e diretrizes gerais da Educação Básica contidos na Constituição, na LDB e 
demais dispositivos legais, traduzindo-os em orientações que contribuam para assegurar a formação básica 
comum nacional, tendo como foco os sujeitos que dão vida ao currículo e à escola;

II– estimular a reflexão crítica e propositiva que deve subsidiar a formulação, execução e avaliação do pro-
jeto político-pedagógico da escola de Educação Básica;

III– orientar os cursos de formação inicial e continuada de profissionais – docentes, técnicos, funcionários 
- da Educação Básica, os sistemas educativos dos diferentes entes federados e as escolas que os integram, 
indistintamente da rede a que pertençam.

Nesse sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica visam estabelecer 
bases comuns nacionais para a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e o Ensino Médio, bem como para 
as modalidades com que podem se apresentar, a partir das quais os sistemas federal, estaduais, distrital e 
municipais, por suas competências próprias e complementares, formularão as suas orientações assegurando a 
integração curricular das três etapas sequentes desse nível da escolarização, essencialmente para compor um 
todo orgânico. Além das avaliações que já ocorriam assistematicamente, marcou o início da elaboração deste 
Parecer, particularmente, a Indicação CNE/CEB nº 3/2005, assinada pelo então conselheiro da CEB, Francisco 
Aparecido Cordão, na qual constava a proposta de revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Edu
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Conhecimentos Específicos

Projeto político-pedagógico
O projeto político-pedagógico tem sido objeto de estudos para professores, pesquisadores e instituições 

educacionais em nível nacional, estadual e municipal, em busca da melhoria da qualidade do ensino.

O presente estudo tem a intenção de refletir acerca da construção do projeto político -pedagógico, entendi-
do como a própria organização do trabalho pedagógico da escola como um todo.

A escola é o lugar de concepção, realização e avaliação de seu projeto educativo, uma vez que necessita 
organizar seu trabalho pedagógico com base em seus alunos. Nessa perspectiva, é fundamental que ela assuma 
suas responsabilidades, sem esperar que as esferas administrativas superiores tomem essa iniciativa, mas que lhe 
dêem as condições necessárias para levá-la adiante. Para tanto, é importante que se fortaleçam as relações entre 
escola e sistema de ensino.

Para isso, começaremos, na primeira parte, conceituando projeto político-pedagógico. Em seguida, na se-
gunda parte, trataremos de trazer nossas reflexões para a análise dos princípios norteadores. Finalizaremos 
discutindo os elementos básicos, da Organização do trabalho pedagógico, necessários à construção do projeto 
político-pedagógico.

Ao construirmos os projetos de nossas escolas, planejamos o que temos intenção de fazer, de realizar. 
Lançamo-nos para diante, com base no que temos, buscando o possível. É antever um futuro diferente do pre-
sente. Nas palavras de Gadotti:

Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 

Nessa perspectiva, o projeto político-pedagógico vai além de um simples agrupamento de planos de ensino 
e de atividades diversas. Ele é construído e vivenciado em todos os momentos, por todos os envolvidos com o 
processo educativo da escola.

O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um compro-
misso definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político por 
estar intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e coletivos da população 
majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação do cidadão para um tipo de sociedade. “A 
dimensão política se cumpre na medida em que ela se realiza enquanto prática especificamente pedagógica” 
(Saviani 1983, p. 93). Na dimensão pedagógica reside a possibilidade da efetivação da intencionalidade da 
escola, que é a formação do cidadão participativo, responsável, compromissado, crítico e criativo. Pedagógico, 
no sentido de definir as ações educativas e as características necessárias às escolas de cumprirem seus pro-
pósitos e sua intencionalidade.

Político e pedagógico têm assim uma significação indissociável.
O projeto político-pedagógico, ao se constituir em processo democrático de decisões, preocupa-se em 

instaurar uma forma de organização do trabalho pedagógico que supere os conflitos, buscando eliminar as 
relações competitivas, corporativas e autoritárias, rompendo com a rotina do mando impessoal e racionalizado 
da burocracia que permeia as relações no interior da escola, diminuindo os efeitos fragmentários da divisão do 
trabalho que reforça as diferenças e hierarquiza os poderes de decisão. Desse modo, o projeto político-peda-
gógico tem a ver com a organização do trabalho pedagógico em dois níveis: como organização da escola como 
um todo e como organização da sala de aula, incluindo sua relação com o contexto social imediato, procurando 
preservar a visão de totalidade. 

A principal possibilidade de construção do projeto político-pedagógico passa pela relativa autonomia da 
escola, de sua capacidade de delinear sua própria identidade. Isto significa resgatar a escola como espaço 
público, lugar de debate, do diálogo, fundado na reflexão coletiva. Portanto, é preciso entender que o projeto 
político-pedagógico da escola dará indicações necessárias à organização do trabalho pedagógico, que inclui o 
trabalho do professor na dinâmica interna da sala de aula, ressaltado anteriormente.

Buscar uma nova organização para a escola constitui uma ousadia para os educadores, pais, alunos e 
funcionários.


